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RESUMO 
 
 
 
 
A presente dissertação baseia-se no estudo interdisciplinar e na análise de crimes 
cometidos por idosos, através de pesquisa bibliográfica e estudo de casos oriundos 
da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e do Rio Grande do 
Sul. Retrata-se por primeiro o envelhecimento populacional atual e suas 
perspectivas para o futuro, evidenciando a necessidade de um aprofundamento a 
respeito dos crimes em questão diante do aumento do número de idosos e de sua 
provável repercussão nos crimes por eles cometidos. As estatísticas retratam um 
aumento progressivo na quantidade de idosos encarcerados. Foram pesquisados 
quais os crimes comumente são cometidos por idosos, descrevendo e analisando 
cada caso com o intuito de compreender quais os motivos que os levam a cometer 
tais crimes, bem como qual a penalidade aplicada a eles, e se a mesma é 
diferenciada em razão da idade do agente. Alicerçando o estudo sobre o assunto, 
foram apresentadas, após algumas importantes considerações sobre o 
envelhecimento, as condições para a aplicação da inimputabilidade penal nesses 
casos, seguida de abordagens sobre o tratamento do idoso no direito penal. 
Somente após essas disposições, trata-se dos crimes cometidos por idosos, para 
em seguida concluir o trabalho expondo as possíveis políticas públicas a serem 
aplicadas nesses casos. A dissertação está vinculada à linha de pesquisa de 
“Criminologia e Controle Social”, da área de concentração “Sistema Penal e 
Violência” do Programa de Pós-Graduação em Ciências Criminais da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul, sob a orientação do Prof. Dr. Alfredo 
Cataldo Neto. A interdisciplinaridade é indispensável no presente trabalho, pois se 
fez necessário o estudo da gerontologia, marcada por este aspecto, além de 
compreensões médicas, psíquicas e sociológicas inerentes ao tema.  
 
 
 
Palavras-chaves: Réu idoso. Envelhecimento populacional. Inimputabilidade. 
Demência. Políticas Públicas.  



ABSTRACT  
 
 
 
 
This dissertation was based on interdisciplinary review and analysis of offenses 
committed by the elderly, through a literature research and case studies from the 
estate court São Paulo and Rio Grande do Sul. Firstly itself by first current population 
aging and its prospects for the future highlighting need for further development in 
respect of offenses in question before increase in the number of elderly and their 
likely impact on offenses they committed. The statistics back progressive increase in 
the number of elderly prisoners. We searched what offenses were commonly 
committed by elderley describing and analyzing each case in order to understand the 
reasons that took them to commit such crimes and that the penalty applied and the 
same is different because of the age of agent. Strengthening this line study on the 
subject were presented after some important considerations about aging the 
conditions for the application nonimputability these criminal cases followed by 
approaches to the treatment of the elderly in criminal law. Only after these measures 
these are the offenses committed by elderly and then complete the research by 
exposing the possible policies to be applied in such cases. The dissertation is 
connected to the search "Criminology and Social Control" area of concentration 
"System and Criminal Violence" Program of Graduate Studies in Criminal Sciences, 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul under the guidance of Doctor 
Alfredo Neto Cataldo. The interdisciplinary approach is essential because it was 
necessary to study gerontology marked by this aspect and understandings medical 
psychological and sociological inherent theme.  
 
 
 
 
 
Key-words : Elderly defendant. Aging population. Nonimputability. Dementia. Public 
policy.  
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INTRODUÇÃO 
 
 
 

O envelhecimento populacional é um fenômeno atual e iminente 

diagnosticado no mundo todo. As pesquisas e os últimos Censos apresentados pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE demonstram um progressivo 

aumento na população idosa e na expectativa de vida. A fim de compreender este 

assunto, o primeiro capítulo traz algumas considerações acerca do envelhecimento 

e da gerontologia, e em seguida passa a discorrer sobre o envelhecimento 

populacional na atualidade.  

Apesar do envelhecimento de forma geral representar um deterioramento 

físico e mental natural da pessoa levando-a ao fim da sua trajetória, essas 

circunstâncias vem sendo rebatidas por novas tecnologias, pesquisas e estudos que 

buscam curas para as doenças, métodos para viver mais, além de técnicas para um 

envelhecimento saudável que garantem maior longevidade. Esses avanços 

cumulados a outros fatores tratados no decorrer da dissertação é que dão causa a 

este envelhecimento populacional.  

Diversas mudanças sociológicas envolvem esse fenômeno, e podem ser 

observadas nos dias de hoje. A denominação popularmente utilizada para essa faixa 

etária como “melhor idade” representa e demonstra a valorização do bem estar do 

idoso. Diversos programas de lazer, associações e organizações buscam 

proporcionar prazeres e melhores formas de usufruir os benefícios dessa fase de 

inatividade para o trabalho, mas de atividade para relações comerciais.  

Essa idade e as mudanças que ela implica atraem estudos e pesquisas nas 

áreas envolvidas pela gerontologia. Ainda no primeiro capítulo, trata-se da 

gerontologia e da interdisciplinariedade que ela exige, já que imprescindível para o 

estudo do idoso a associação de vários campos da ciência, inclusive e 

principalmente a medicina.  

Encerrando este capítulo, observam-se as estatísticas trazidas pelo IBGE com 

relação ao Estado do Rio Grande do Sul. O envelhecimento populacional deste 

estado destaca-se não só por ser o maior do país, como também por ter a média 

superior que a média nacional. O aumento da expectativa de vida gaúcha, conforme 

restará demonstrado posteriormente, provavelmente se dá em razão das medidas 

de controle das doenças infecciosas na infância, à queda da mortalidade infantil, a 



melhorias médico sanitárias, aos avanços científicos, bem como ao perfil étnico e 

cultural diferenciado da região.  

O envelhecimento traz além do deterioramento físico e mental natural, outras 

doenças que são comuns quando se alcança uma idade mais elevada, dentre elas 

destacam-se principalmente as demências. Das doenças mentais, a demência é 

hoje a que mais rapidamente cresce em importância e número. O aumento ocorre 

principalmente entre idosos, sendo que esse aumento progride notavelmente em 

pessoas com idade superior a 80 anos.  

O processo demencial é tratado no segundo capítulo quando da exposição 

acerca da inimputabilidade e da sua relação com as demências.  

Importante essas considerações visto que as demências são as grandes 

responsáveis pelo declínio cognitivo dos idosos. Segundo os estudos pesquisados a 

maioria dos idosos não apresenta esse declínio cognitivo natural somente em razão 

da idade avançada, mas também em razão de alguma demência. Em idosos 

portadores da doença de Alzheimer (a mais comum das demências) é observado um 

déficit cognitivo dentre diversos outros sintomas, tais como: alterações na 

personalidade e no comportamento, mudanças de humor, apatia, diminuição da 

iniciativa e do interesse em atividade, e ainda comportamentos obsessivos ou 

socialmente inaceitáveis.  

Pelo fato de alterar a capacidade cognitiva do indivíduo, ou prejudicar sua 

capacidade de entendimento, o demenciado pode ser considerado inimputável e 

isento de pena. Para isso a demência deve ser capaz de torna-lo inteiramente 

incapaz de compreender o caráter ilícito de sua conduta ou de determinar-se de 

acordo com esse entendimento, conforme preceitua o artigo 26 do Código Penal1.  

1 Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou 

desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da 

omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-

se de acordo com esse entendimento.  

Para a aferição da inimputabilidade é necessário que seja diagnosticada a 

doença do agente idoso, bem como que em razão da mesma doença ela não 

possua capacidade plena de entender o caráter criminoso de sua conduta.  

No capítulo seguinte é expõe-se o tratamento do idoso no direito penal 

brasileiro.  



O aumento da população idosa, consequentemente gera um maior número de 

crimes cometidos por idosos. Apesar disso, ainda é difícil associar o idoso à figura 

do réu, pois a pessoa idosa geralmente se apresenta nos crimes como vítima, por 

ser mais frágil e inofensiva. É verdade que na maioria das vezes essa é a real 

postura do idoso na sociedade, no entanto, tal fato não pode ser generalizado, pois 

cada vez mais idosos fogem a esse padrão, e com o passar do tempo, caminhando 

conforme ditam as estatísticas, isso ocorrerá com mais frequência. Nos casos em 

que ele age no papel de réu, a lei garante algumas atenuantes que buscam 

resguardar os direitos dos idosos acima de 70 anos.  

Com o intuito de proteger e garantir o direito do idoso, o Estatuto do Idoso 

reafirmou os direitos fundamentais trazidos pela Constituição Federal de 1988, de 

maneira a garantir a defesa desses direito e conscientizar a sociedade no papel de 

cuidado dos idosos, já que o envelhecimento diz respeito a todos.  

No âmbito do Direito Penal, o estatuto trouxe novos tipos jurídico-penais, 

acrescentou causas de agravamento e majoração de penas de delitos que forem 

praticados contra pessoas que tenham, no mínimo, sessenta anos, a fim de proteger 

o idoso quando vítima do crime. Entretanto, quando se trata do idoso como réu no 

Direito Penal, o Estatuto do Idoso não alterou suas disposições, mantendo o critério 

cronológico que considerava idoso o réu que contasse com setenta anos ou mais. 

Esse tratamento diferenciado entre o idoso no papel de vítima e no papel de réu é 

justificado pelas finalidades da lei penal, que são diferentes para cada um dos dois 

casos. A lei tem por intuito proteger o idoso e garantir a qualidade de vida daquele 

que tem sessenta anos ou mais, mas também punir e repreender o idoso que 

comete crimes, atenuando essa situação somente nos casos em que ele contar mais 

de 70 anos.  

Importante ressaltar o diminuto número de pesquisas, artigos, doutrinas e 

demais materiais sobre o assunto, que dificultou de certa forma a pesquisa 

bibliográfica. O interesse da criminologia no estudo de idosos, com base no que foi 

observado durante a pesquisa em tela, envolve na maioria das vezes o idoso no 

papel de vítima do crime, fato muito comum atualmente, e constantemente 

anunciado pela mídia. É de se concordar que tais crimes são especialmente 

chocantes e repudiosos, pois a pessoa idosa geralmente apresenta-se indefesa. Em 

contrapartida, é importante o estudo a respeito do criminoso idoso, visto que com o 

envelhecimento da população ele estará mais presente no cotidiano.  



Tendo como objetivo analisar os crimes cometidos pelas pessoas idosas, foi 

feita uma análise de casos de crimes cometidos por idosos registrados no banco de 

jurisprudências do site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e do site do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Tratando-se de pesquisa 

jurisprudencial, ela alcança somente os casos julgados em segunda instância nos 

tribunais de justiça dos Estados de São Paulo e do Rio Grande do Sul.  

Foram escolhidos para a pesquisa os tribunais destes dois estados, pelo fato 

de que é no Rio Grande do Sul o local da sede da instituição da qual oriunda essa 

pesquisa, e o Estado de São Paulo, por ser residência atual da pesquisadora.  

Assim, no quarto capítulo são descritos os casos encontrados de crimes 

cometidos por idosos, conforme teor dos acórdãos resultantes da pesquisa. Foram 

escolhidos para citação os casos mais detalhados e pertinentes ao contexto do 

trabalho. Cada caso é descrito e discutido no decorrer do capítulo.  

Com o presente estudo busca-se conhecer os crimes cometidos pelas 

pessoas idosas, explorando suas peculiaridades e as motivações que levam o idoso 

a cometer delitos. Objetiva também examinar a penalização aplicada a esses idosos 

e se existe diferenciação quanto àquelas dadas às demais faixas etárias.  

No quinto e último capítulo trata-se das políticas públicas aplicáveis aos 

problemas provenientes do envelhecimento populacional, destacando a necessidade 

de um sistema penal e prisional preparado para tratar desses casos, e também para 

acolher esses, face a previsão de que futuramente somarão grande parte não só da 

população em geral, como também da população carcerária. 

  



CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

Inicialmente foram levantados alguns aspectos referentes ao envelhecimento 

sob a ótica biológica, sociológica e psicológica, a fim de alicerçar o estudo sobre o 

assunto através destes conceitos importantes. Fez-se um breve apanhado sobre a 

gerontologia, que tem como objetivo o estudo da pessoa idosa, para que então se 

chegasse a questão do fenômeno do envelhecimento populacional. O estudo dessa 

situação é de suma importância para a pesquisa em questão, conforme se 

evidenciou no decorrer do texto.  

Percebeu-se que para o estudo do tema em questão é essencial a 

interdisplinariedade, já que inclusive a própria gerontologia usa dela. No desenvolver 

da presente pesquisa, notar-se-á que fez-se necessário o estudo e a bibliografia de 

vários campos da ciência, principalmente do direito, da psiquiatria, da psicologia, da 

medicina, da história, dentre tantos outras áreas que inicialmente não pareciam ser 

importantes para a dissertação, mas que com o decorrer dela foi de suma 

importância.  

As estatísticas e estudos apresentados na presente pesquisa revelam que o 

citado fenômeno do envelhecimento populacional é uma realidade atual e iminente. 

A população idosa, tanto mundial como a brasileira, tem aumentado a cada ano, e a 

tendência é que continue neste ritmo nos próximos anos. A previsão é de que em 

2050 existam mais idosos do que crianças de 0 a 14 anos. Além disso, a expectativa 

de vida também ruma a aumentar, e consequentemente haverá um considerável 

aumento na população de idosos com mais de 85 anos.  

Essa realidade trará, evidentemente, notáveis mudanças sociais. Aquelas 

pessoas hoje considerada idosas, provavelmente não serão assim considerados, 

pois uma nova faixa etária existirá após a deles, com pessoas ainda mais idosas, 

por conta do aumento da expectativa de vida. Além disso, é possível também que a 

imagem de fragilidade passada pelos idosos também seja desmistificada, pois 

deverão ser cada vez mais saudáveis.  

O envelhecimento da população produzirá, consequentemente, mais idosos 

que pratiquem condutas criminosas. Ora, se haverá um aumento na população 

desta idade, proporcionalmente aumentará o número de criminosos com a mesma 

idade. Daí a importância do estudo dos crimes cometidos por idosos.  



Demonstrou-se na pesquisa que a idade por si só não é suficientemente 

capaz de alterar a cognição da pessoa, ou de deixar-lhe incapacitada para exercer 

os atos da sua vida,  

mas sim que isso pode ocorrer em razão de doenças (principalmente as 

mentais) como as demências que levam o indivíduo a essa situação. Sendo 

diagnosticado o estado demencial, e comprovando-se que o mesmo diminui a 

cognição e o entendimento do idoso demente, suficientemente para que não possa 

entender o caráter ilícito de sua conduta, e sendo o crime praticado sob a influência 

desta situação, o idoso demente será considerado inimputável perante a lei penal.  

É bastante comum que o estado de demência deixe o idoso desta maneira, 

pois a demência acarreta em considerável declínio da memória e de outras funções 

corticais superiores, capacidade de planejamento e sequenciamento, alterações no 

pensamento, na orientação, na compreensão, no raciocínio, no nível de consciência. 

Além disso, as perturbações das funções cognitivas são muitas vezes 

acompanhadas por deterioração do controle emocional e do comportamento social.  

No Direito Penal Brasileiro alguns benefícios são concedidos aos idosos 

maiores de 70 anos que atuem como réu no processo penal. Esses benefícios 

garantem um tratamento mais digno considerando a comum fragilidade de pessoas 

com essa idade, porém não obstruem a aplicação da lei, já que esse benefício é 

oferecido somente a pessoas com mais de 70 anos, enquanto que, para outros fins, 

é considerada idosa a pessoa que possuir acima de 60 anos.  

A presente pesquisa demonstrou que na maioria das vezes a aplicação da 

pena é dada pelo julgador normalmente, sem deixar-se influenciar pelas dificuldades 

advindas da idade avançada ou pelas condições atuais do sistema carcerário. Por 

vezes, pode parecer cruel a inserção de uma pessoa idosa e fragilizada em uma 

penitenciária superlotada ou em condições precárias, principalmente diante da 

imagem de idoso que se tem comumente. Entretanto, também não pode ser 

aceitável, que a pessoa deixe de ser punida tão somente pelo fato de possuir idade 

mais avançada que os demais, até porque aqueles que comentem crimes, não são 

os mesmos idosos que a sociedade idealiza como indefeso, pois estes geralmente 

figuram no papel de vítima do crime. Isso, obviamente nos casos de idosos 

saudáveis, como foram a maioria dos relatados nesta dissertação.  

Dentro da pesquisa, o que mais trás espanto é quantidade de crimes sexuais 

cometidos por homens idosos. Salienta-se que a pesquisadora não esperava 



encontrar esse tipo de crime nos resultados. No estado de São Paulo, 41% dos 

casos levantados na jurisprudência eram de crimes sexuais, e no estado do Rio 

Grande do Sul eles representavam 62% dos casos. Durante a pesquisa, buscaram-

se algumas fontes informais para compreender melhor o assunto, dentre elas, um 

contato com o Pe. Valdir Siqueira, atualmente coordenador nacional da Pastoral 

Carcerária, que sendo questionado sobre a incidência de encarceramento de 

pessoas idosas, ele informou ser a grande maioria por crime sexual, salientando 

inclusive que no decorrer de suas incontáveis visitas aos presídios do país, ele notou 

que nos locais em que existem prisões ou celas especiais para crimes sexuais, a 

maioria dos internos são idosos.  

Diante deste resultado, surgiu a questão: por que os homens idosos cometem 

esse tipo de crime?  

Essa questão é intrigante, pois geralmente é comum entre os idosos a 

impotência sexual e, além disso, trata-se de um crime socialmente repudioso, 

principalmente para a pessoa idosa geralmente dotada de maior experiência, e que 

mantém uma postura mais reservada e conservada no meio social. Foi bastante 

dificultoso encontrar a resposta para essa questão, pois as pesquisas sobre esse 

assunto são praticamente nulas. São comuns os artigos científicos, e demais 

publicações acerca da vida sexual do idoso no que diz respeito a preconceitos, 

maneiras saudáveis de mantê-la, mas nada sobre a conduta sexual criminosa.  

No entanto, em meio a pesquisas que tratavam de assuntos relacionados a 

sexualidade do idoso foram encontrados alguns dados que podem responder essa 

pergunta. Para a psicologia, alguns indivíduos conforme ficam mais idosos começam 

a apresentar posturas infantis especialmente no que se refere à vergonha e ao asco, 

e inclusive sua libido regressa a etapas pré-genitais do desenvolvimento e às vezes 

se expressa de maneira inadequada, na forma de erotismo anal, voyeurismo, 

exibicionismo, e tendência à masturbação. Além disso, a Doença de Alzheimer 

também aumenta no idoso o interesse por temas sexuais. Na fase pré demencial, 

quando ainda não são evidentes os sintomas da doença, pode ocorrer algumas 

mudanças na sexualidade do idoso, apresentando até mesmo alguns distúrbios 

sexuais.  

Nos crimes sexuais cometidos por idosos levantados nesta pesquisa, as 

vítimas eram sempre crianças. Essa situação também não encontra explicação na 

bibliografia sobre o assunto. A pedofilia é tratada e explicada nos casos de praxe, 



em que homens adultos abusam sexualmente de crianças. No entanto, em se 

tratando dos idosos como autor da pedofilia o material e praticamente nulo. Assim, 

restaram à pesquisadora conclusões pessoais obtidas com o decorrer da elaboração 

da dissertação para que pudesse compreender porque as crianças são escolhidas 

como vítima para esses crimes.  

Primeiramente, é importante observar que o idoso normalmente não conta 

com força física suficiente para constranger uma mulher adulta a praticar atos 

sexuais contra sua vontade. Já a criança é facilmente coagida ou influenciada, 

facilitando a abordagem do idoso. Além disso, em grande parte dos casos as 

crianças aceitavam o ato em troca de dinheiro.  

Também é importante considerar que, conforme acima exposto, o idoso com o 

decorrer dos anos tende a apresentar uma conduta infantil, que o leva inclusive a 

condutas sexuais distorcidas, diferentes da apresentada normalmente, tal como a 

pedofilia.  

Importante preocupar-se também com a destinação dada a esses idosos 

agente de tais crimes contra os costumes. É sabido que pedófilos, estupradores e 

criminosos sexuais em geral são punidos dentro do sistema carcerário pelos demais 

encarcerados; conduta geralmente explicada pela associação que o preso 

provavelmente faz das vítimas com suas filhas, esposas e mães, bem como pelo 

mesmo asco sentido pela sociedade fora das prisões que também é a eles 

estendido. Assim, com os idosos não há de ser diferente, devendo ser voltada a eles 

uma atenção especial, para que não sofram a repressão dos demais, resguardando 

os direitos do idoso também dentro do cárcere.  

Com o decorrer da pesquisa, pode-se observar que o país ainda não está 

preparado para receber a nova população que virá nos próximos anos. Uma 

população mais velha, necessitada não somente de maiores cuidados, mas também 

de varias adequações, não só para a proteção do idoso, mas também para o 

mantimento do controle social, para, em contrapartida, proteger a sociedade dos 

próprios idosos.  

Desta maneira novas políticas públicas neste sentido faz-se imprescindível em 

caráter imediato. Primeiramente e de forma primordial é importante a preocupação 

da área da saúde nesse tipo de mudança. O sistema de saúde deve estar fortalecido 

e preparado para atender uma nova geração de pacientes que são naturalmente 

mais vulneráveis a doenças e mais frágeis. Especialmente, na área da saúde, é 



desejável a preparação de profissionais e estabelecimentos voltados para a saúde 

mental.  

Sabe-se que as doenças mentais estão em alta na atualidade, e uma 

mudança na estrutura social pode expandir ainda mais o leque que dão causas a 

tais doenças. Além disso, as demências, próprias de pessoas com idade avançada, 

provavelmente terão maior incidência, pedindo assim, novos estudos, métodos e 

pesquisas a respeito da prevenção, assim como avanços e mais intensas medidas 

de tratamento.  

Conclui-se, pois, que diante de tantas políticas públicas necessárias para o 

contexto do envelhecimento populacional, há de se pensar também a respeito 

daquelas que se farão importantes para o tratamento do idoso tanto no papel de réu 

no processo como no papel de encarcerado. Pensando adiante, seria interessante 

inclusive a instauração de novas políticas de controle social voltada a pessoas 

idosas, com intuito de prevenir que essas pessoas venham a cometer crimes. Já no 

sistema carcerário atual seria necessária a assistência especializada para presos 

idosos, tais como acompanhamento médico periódico, métodos de trabalho 

adequado a essa idade, instalações prediais adaptadas para acolhimento e 

manutenção deles no local.  

É difícil tratar de políticas públicas prisionais para acolhimento de pessoas 

idosas em um momento em que o sistema penitenciário em geral clama por 

melhorias, investimentos e mudanças. Tantos são os problemas carcerários nos dias 

de hoje que soa de forma utópica adaptações e correções no sistema específicas 

para uma faixa etária. Entretanto, é importante buscar, sugerir, pesquisar e esperar 

por essas medidas, para que haja uma espécie de instigação à conscientização 

sobre a situação do envelhecimento, com o intuito de trazer mudanças e preparar, 

ainda que ínfima e lentamente o sistema penal e prisional para os novos tempos.   
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